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Resumo: O discurso da resiliência tem aumentado na atualidade quer na esfera acadêmica, política e/ou 
ambiental. Na ciência geográfica tem sido aplicada tanto no âmbito da Geografia Física como da Geografia 
Humana. Objetiva-se neste estudo demonstrar como o discurso e a definição da resiliência tem sido aplicado 
no âmbito da ciência Geográfica, com o propósito de contribuir para pesquisas futuras tanto na Geografia 
como em áreas a fins. Utilizou-se de pesquisa bibliográfica em website de periódicos internacionais e 
nacionais para identificar as publicações que aplicaram o conceito da resiliência dentro do contexto da 
Geografia. Constatou-se que a resiliência no campo da Geografia teve maior índice de publicações a partir de 
2010, sobretudo no idioma português, embora existam maior número de publicações da temática em inglês, 
principalmente no campo da Geografia Humana. Verificou-se ainda, que na Geografia Humana a resiliência 
é mais debatida no âmbito do espaço rural e urbano, já na Geografia Física a resiliência está associada ao 
conceito de sustentabilidade, vulnerabilidade e capacidade de suporte de um ecossistema, sendo relevante 
sua aplicação para a gestão e planejamento ambiental. 
 
Palavras chave: Conceitos emergentes; Geografia Física; Geografia Humana 
 
Abstract: The discourse of resilience has increased nowadays in the academic, political and / or 
environmental sphere. In geographic science has been applied both in the field of Physical Geography and 
Human Geography. The objective of this study is to demonstrate how the discourse and definition of 
resilience has been applied within the scope of geographic science, with the purpose of contributing to future 
researches both in geography and in end-use areas. We used bibliographic research on the website of 
international and national journals to identify the publications that applied the concept of resilience within 
the context of Geography. It was found that resilience in the field of Geography had a higher index of 
publications from 2010, especially in the Portuguese language, although there are more publications in 
English, mainly in the field of Human Geography. It was also verified that in human geography resilience is 
more debated within the rural and urban space, and in Physical Geography resilience is associated to the 
concept of sustainability, vulnerability and support capacity of an ecosystem, being relevant its application 
to the management and environmental planning. 
 




Desde as décadas de 1970 e 1980 como uma estrutura ecológica para entender as mudanças nos sistemas 
ambientais, a resiliência passou a agregar os documentos e planos de política de muitas nações, organizações 
internacionais e ONGs (BÉNÉ et al. 2012; BROWN, 2014; LEACH, 2008). 
Em janeiro de 2013, a revista Time declarou “resiliência” a palavra-chave daquele ano (WALSH, 2013). 
De fato, os últimos anos houve um aumento considerável do termo aplicado em uma ampla gama de meios 
acadêmicos, políticos e populares, especialmente no campo da mudança global e ambiental.  
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O discurso da resiliência está atualmente sendo aplicado nos debates científicos e populares. Observa-se 
que, na sequência de um acontecimento súbito ou desastre, assistimos a pedidos de maior resiliência, ou em 
narrativas sobre a forma como as pessoas, cidades e comunidades são resilientes, ou como os ecossistemas 
são resilientes ou a própria natureza, na sequência de perturbações. 
Destarte, a aplicação e definição da resiliência deflagraram no discurso acadêmico e político, com 
inúmeras explicações para esse aumento (BROWN, 2014; MEEROW et al. 2016). Essa proliferação de 
trabalho baseado na resiliência na última década levou a questionar as ideologias políticas e econômicas 
envolvidas na formação dos discursos sobre a temática. 
Na ciência geográfica a resiliência está emergindo como um dos tópicos da Geografia crítica, 
particularmente no que diz respeito às relações entre sociedade e meio ambiente. Todavia sua aplicação 
também tem sido aplicada no contexto da Geografia física, através do desenvolvimento de índices de 
resiliência para a gestão dos recursos naturais a partir do levantamento dos recursos naturais e suas alterações 
em determinado período (OLIVEIRA, 2017). Considera-se, assim, que a avaliação contínua e crítica da 
definição de resiliência é extremamente importante para entender como a resiliência está sendo aplicada e 
moldada no contexto da Geografia (CRETNEY, 2014). 
Weichselgartner e Kelman (2014) relatam que com o tempo, e por diferentes setores acadêmicos, o termo 
resiliência tem sido usado para expressar significados diferentes. Citam como exemplos na Geografia: 
Alexander (2013), que fornece uma etimologia histórica detalhada do termo resiliência; Gallopin (2006), que 
analisa as relações conceituais de resiliência apresentando termos-chave que são inter-relacionados, tais 
como: vulnerabilidade e capacidade adaptativa; Klein et al. (2003),que discutem a utilidade do conceito de 
resiliência para a redução de perigos naturais; Porter e Davoudi et al. (2012), que apresentam uma nota de 
advertência sobre a política de resiliência para o planejamento e a crítica de MacKinnon e Derickson (2012), 
que apontam a política de resiliência e ativismo como altamente perspicaz. Assim, busca-se, a partir das 
definições existentes selecionadas, delinear as explicações e os desafios existentes para a aplicação da 
resiliência no contexto geográfico. 
Dentro do campo emergente de resiliência, há muitas vozes expressando interpretações e sugestões 
múltiplas e frequentemente contestadas. O campo está evoluindo rapidamente e novas ideias estão sendo 
testadas e introduzidas. É importante ressaltar que a resiliência no contexto geográfico está sendo 
amplamente adotada e aplicada na política e na prática (BROWN, 2014).  
Desta forma, esta pesquisa pretende demonstrar como o discurso e a definição da resiliência tem sido 
aplicado no âmbito da ciência Geográfica, a partir de uma estrutura conceitual aplicada no contexto da 
Geografia Física e da Geografia Humana. Almeja-se, a partir de então, ampliar o discurso do conceito na 
ciência geográfica e áreas afins, podendo também, auxiliar nas tomadas de decisões dos gestores em 
diferentes hierarquias. 
 
2. Metodologia  
O método de pesquisa utilizado foi o hipotético-indedutivo. Quanto aos procedimentos técnicos desta 
pesquisa ocorreu através de levantamento bibliográfico referente ao conceito de resiliência e sua aplicação 
no contexto da ciência geográfica em periódicos internacionais e nacionais.  
O referencial teórico desta pesquisa fundamentou-se no conceito de resiliência e sua aplicação no 
contexto da ciência geográfica, utilizando como parâmetros as pesquisas desenvolvidas no contexto histórico 
desta temática. Dessa forma, a resiliência foi examinada em tópicos emergentes tanto na Geografia Humana 
como na Geografia Física, com o propósito de levantar as perspectivas de abordagens e discussão na 
Geografia. 
Para alcançar os objetivos propostos, realizou-se uma busca de publicações científicas referenciadas com 
índices nacionais e internacionais divulgadas até 2018. A busca foi realizada utilizando dois mecanismos de 
busca na web: Google Acadêmico e no portal de periódicos capes. 
A pesquisa foi realizada em duas etapas para cada website. Primeiramente, fez-se a com palavras-chave 
em inglês "Resilience and Geography" e, posteriormente, em português “Geografia e Resiliência”. Utilizou-
se de dois períodos de pesquisa: para qualquer ano até 2018, e restrito entre os anos de 2010 a 2018, para 





3. Resultados e discussão 
3.1 Origem do conceito de resiliência  
As raízes etimológicas da resiliência derivam da palavra latina resilio, que significa “se recuperar” 
(KLEIN, NICHOLLS, & THOMALLA, 2003). Como conceito acadêmico, suas origens e significados são 
mais ambíguos (ADGER, 2000; FRIEND & MOENCH, 2013; LHOMME, SERRE, DIAB e LAGANIER, 
2013; PENDALL, FOSTER & COWELL, 2010). A resiliência tem uma imprecisão conceitual  ao permitir 
que ela funcione como um objeto comum ou conceito em múltiplos contextos sociais e ambientais e pode, 
portanto, promover a colaboração científica multidisciplinar (MEEROW et.al., 2016). 
O conceito de resiliência tem procedências tanto na física quanto na matemática, onde se refere à 
capacidade de um sistema ou material de recuperar sua forma após um deslocamento ou perturbação 
(NORRIS et al. 2008), bem como na ecologia, onde enfatiza a capacidade de um ecossistema para absorver 
choques e manter seu funcionamento (FOLKE, 2006; HOLLING, 1973). Aplicações subsequentes em 
diferentes áreas geraram uma série de definições, conforme pode ser observado no Tabela 1. 
 
Tabela 1: Aplicações do conceito de resiliência em diferentes áreas do conhecimento 
Autor Disciplina Nível de 
análise 
Definição 
Gordon, 1978 Física Sistema físico A capacidade de armazenar energia e desviar a elasticidade 
sob uma carga sem quebrar ou ser deformado. 
Hollig, 1973 Ecologia Sistema 
Ecológico 
A persistência de relacionamentos dentro de um sistema; a 







A capacidade de tolerar a perturbação sem entrar em colapso 




Psicologia Individual A capacidade de adaptação e funcionamento bem-sucedidos, 
apesar do alto risco, estresse ou trauma. 
Agder, 2000 Geografia Comunidade A capacidade das comunidades de resistir a choques 
externos à sua infraestrutura social 
Katz, 2004 Geografia Comunidade Modos em que as pessoas se adaptam às circunstâncias em 
mudança para sobreviver através do exercício de iniciativa 
autônoma. 
Hill et al., 
2008 
Desenvolvimento 
urbano e regional 
Região A capacidade de uma região se recuperar com sucesso dos 
choques para sua economia. 
Fonte: Adaptado de Norris et al. (2008). 
 
Holling é comumente considerado o fundador do moderno pensamento de resiliência ecológica 
(GUNDERSON, 2010; NELSON, 2014; WALKER e COOPER, 2011). Seu trabalho em resiliência na 
década de 1970 deu início ao campo da ecologia no que diz respeito à compreensão dos sistemas ecológicos, 
estabilidade e equilíbrio. Todavia, postulou Holling (1973), que os ecossistemas não têm um ponto de 
equilíbrio estático, mas sim uma zona de estabilidade que permite a reorganização de um sistema para 
continuamente existir e funcionar mesmo em face de perturbações e mudanças. 
Adger (2000, p.16) define resiliência como “a capacidade de grupos ou comunidades lidar com estresses 
externos e distúrbios a partir de mudanças sociais, políticas e ambientais”. Aponta ainda, que a discussão da 
resiliência nos sistemas sociais e ecológicos é ligada e interdependente através das conexões entre o bem-
estar, as atividades econômicas e as condições ambientais. Entretanto, através dessas conexões, os sistemas 
sociais e ambientais podem trabalhar uns contra os outros, ou para benefício mútuo. Por exemplo, o bem-
estar de um sistema social pode ser construído em detrimento do sistema ambiental ou vice-versa (FOLKE et 
al. 2006). 
Observa-se na literatura que muitos estudiosos sustentam a ideia básica de que resiliência não é a 
capacidade de permanecer igual ou recuperar exatamente o mesmo estado anterior (CUTTER et al. 2008; 
FOLKE, 2006; NORRIS et al. 2007; PATON, 2006; WALKER e SALT, 2012).Mas, a resiliência é 
argumentada, no sentido de um sistema poder se adaptar a mudança ou a eventos extremos e continuar as 
funções dentro dos seus limites críticos existentes (WALKER et al. 2006). 
Independentemente dessas diferentes percepções, a resiliência ganhou destaque como o conceito 
amplamente aplicado, que distingue a capacidade de um sistema lidar, responder à mudança e retornar a um 
grau normal de funcionalidade após uma crise (CRETNEY, 2014). Neste contexto, a resiliência sócio-
4 
 
ecológica é amplamente usada como um conceito para entender as ligações entre sistemas sociais e 
ecológicos, preparando e mitigando contra as crises ambientais globais, assim como, uma possibilidade de 
resposta a desastres (BÉNÉ et al. 2012; MACKINNON e DERICKSON, 2012). 
Observa-se, todavia, que estudos de resiliência têm mantido fortes laços com a área ecológica que não se 
equiparam facilmente aos sistemas sociais (DAVIDSON, 2010; HUDSON, 2010; COTE e 
NIGHTINGALE, 2012; PORTER e DAVOUDI et al. 2012; HORNBORG, 2013). Como resultado, fortes 
laços com a ecologia levaram à suposição de que sistemas naturais e sociais são essencialmente similares e 
operam em princípios semelhantes (COTE e NIGHTINGALE, 2012). 
Conforme Cretney (2014), o estudo da resiliência, adaptação e capacidade adaptativa referem-se aos 
padrões e processos de comportamento que envolvem mudanças para manter um sistema dentro dos 
parâmetros dos limiares críticos (FOLKE, 2006; NELSON et al. 2007; WALKER e SALT, 2012; WALKER 
et al. 2004). Esse processo envolve a capacidade de aprender e armazenar com experiências passadas e a 
capacidade de se preparar e se adaptar à incerteza e à mudança futura. (ENGLE, 2011; FOLKE et al. 2006). 
Neste contexto, Cretney (2014) aponta que sustentabilidade e resiliência são conceitos ligados e 
interdependentes para alguns estudiosos como Magis (2010) e Tobin (1999). Isso levou a aplicação da 
resiliência a questões para se alcançar a sustentabilidade (ENGLE, 2011).  Embora esta se concentre 
principalmente no meio ambiente, também pode ser aplicada em contextos sociais ou ambientais, ou em 
ambos (HUDSON, 2010).  
Para Walker e Salt (2012), um sistema pode ser ambientalmente resiliente, mas não socialmente 
desejável, e vice-versa. Da mesma forma, Hayward (2013) observa que a resiliência pode atuar como um 
poderoso motivador para viver de forma sustentável, estimulando a consciência dos limites ecológicos que a 
sociedade enfrenta. A resiliência dessa maneira é usada para comunicar situações de degradação ambiental e 
limites dos recursos existentes em determinado sistema ou comunidade (CRETNEY, 2014). 
As principais definições que são importantes para entender a resiliência no contexto geográfico, numa 
abordagem sócio-ecológica e espacial, são aquelas relacionadas aos sistemas ecológicos, urbanos, rurais e 
sociais, com discurso do campo de riscos naturais, incluindo mudanças climáticas, no âmbito das quais 
vários autores (GAILLARD, 2010; MCASLAN, 2010; MANYENA et al. 2011; O'KEEFE e O'BRIEN, 
2013; WEICHSELGARTNER e KELMAN, 2014) aplicaram e ampliaram as noções de psicologia e 
ecologia, visando compreender melhor as características de vulnerabilidade e resiliência de indivíduos e 
comunidades diante de desafios e mudanças socioambientais. Almejando entender como a sociedade poderia 
lidar com as mudanças e distúrbios, como os ocasionados por eventos ambientais extremos. De particular 
relevância, a literatura geográfica integrou o ambiente natural, o ambiente construído e a sociedade, 
como também forneceu críticas incisivas de diferentes escolas de pensamento. 
Na arena da mudança ambiental global, as ideias sobre resiliência foram principalmente extraídas do 
campo da ecologia. Estes se espalharam para aplicações mais amplas em sistemas sociais-ecológicos 
interligados, e por sua vez, estes influenciaram e são influenciados pelo trabalho sobre desastres e adaptação 
à mudança climática (ADGER et al. 2011; ENSOR, 2011; NELSON et al. 2007; PELLING, 2010; 
SOLECKI et al. 2011). 
Apesar da ampla gama de aplicações e contextos, resiliência não é um termo universalmente aceito, nem 
tem uma definição globalmente aceita, mesmo para campos geográficos únicos como a redução de risco de 
desastre, adaptação às mudanças climáticas, ou planejamento espacial (ALEXANDER, 2013 ; DAVOUDI et 
al. 2012; WEICHSELGARTNER e KELMAN, 2014).  
Com base no discurso da vulnerabilidade, a Geografia indica que a capacidade de resiliência é em grande 
parte determinada por fatores sociais, econômicos e culturais, e, como a minoria de uma sociedade muitas 
vezes detém o controle sobre a tomada de decisões para a maioria, esses fatores podem muitas vezes estar 
além do controle da sociedade (WEICHSELGARTNER e KELMAN, 2014).  
A maior parte da literatura geográfica concorda que a relação entre vulnerabilidade e resiliência não é 
linear e que as características não são totalmente independentes. Gallopin (2006) observa que a 
vulnerabilidade não parece ser o oposto de resiliência, porque a última é definida em termos de mudanças de 
estado entre domínios de atração, enquanto vulnerabilidade se refere a mudanças estruturais no sistema, 
implicando mudanças em seu cenário de estabilidade (WEICHSELGARTNER e KELMAN, 2014). 
Para Klein e Nicholls (1999), a resiliência é um dos fatores que compõem a vulnerabilidade. Com relação 
aos perigos costeiros, eles sugerem que a vulnerabilidade é uma função de: (1) resistência, isto é, a 
capacidade de resistir a mudanças devido a um perigo; (2) resiliência, isto é, a capacidade de retornar ao 
5 
 
estado original após um evento de risco; e (3) suscetibilidade, ou seja, o estado físico atual, sem levar em 
conta mudanças temporais. 
Diante disso, observa-se que o conceito de resiliência é comumente criticado por ser muito ambíguo e 
difícil de operacionalizar ou medir (Matyas & Pelling, 2014; Vale, 2014). Todavia, dependendo de como a 
resiliência é operacionalizada, ela pode levar a compensações espaciais e temporais e a benefícios para 
gestão socioambiental (CHELLERI et al. 2015; OLIVEIRA, 2017).  
 
3.2. A Resiliência no contexto da Geografia 
Nesta seção serão abordadas as principais aplicações e discussões da resiliência no contexto da ciência 
geográfica, a partir de pesquisas desenvolvidas no âmbito internacional e nacional. Na Tabela 2, observa-se 
os resultados da pesquisa realizada nos websites de pesquisas Google Acadêmico e Portal de periódicos da 
capes (busca avançada) para período aberto e para o período de 2010 a 2018. Utilizou-se como palavra-chave 
para a pesquisa os termos: “resiliência e Geografia” e em inglês “resilience and Geography”. 
 
Tabela 2: publicações utilizando o conceito de resiliência em Geografia 
Site de pesquisa Período aberto 
Em inglês 




De 2010 a 2018 
Em Português 
Google Acadêmico 417.000 134.000 16.600 15.500 
Periódico capes 44.951 19.386 582 385 
Fonte: Autores, 2019 
  
Observa-se, na Tabela 2, que no idioma inglês, por ser mais utilizado no universo acadêmico, a 
abordagem da resiliência na perspectiva da Geografia é amplamente discutida em comparação ao idioma 
português, bem como verifica-se que a partir de 2010 a temática ganhou mais repercussão em pesquisas 
publicadas. Para o website Google Acadêmico, constatou-se que 32% das pesquisas publicadas em inglês 
ocorreram a partir de 2010, entretanto em português, a partir de 2010, foram publicadas 93,3% das pesquisas 
envolvendo a temática. Destaca-se que neste website os resultados incluem, além da publicação de artigos, 
teses e dissertações. Entretanto, observa-se que em português houve considerável aumento de publicações 
sobre resiliência no campo da Geografia a partir de 2010. 
Para o portal de periódicos Capes, o resultado para o idioma inglês demonstrou que 43% das publicações 
abordando a resiliência e Geografia no título ocorreram entre 2010 e 2018, já em português foram 66% das 
publicações, constatando o aumento da abordagem dessa temática na atualidade neste idioma, embora já 
amplamente discutido. 
Quanto a aplicação da resiliência na ciência geográfica, serão expostas a seguir as pesquisas e definições 
já desenvolvidas no campo da Geografia Humana, bem como da Geografia Física, com o propósito de 
observar a abrangência e as perspectivas da temática e seu desdobramento na atualidade. 
 
3.3. A Resiliência no contexto da Geografia humana 
No campo da Geografia Humana a resiliência é aplicada com maior frequência no âmbito da Geografia 
Urbana e Agrária.  
A resiliência urbana na literatura é normalmente entendida como a capacidade de um sistema suportar um 
grande choque e manter ou retornar à função normal. No entanto, há discordância sobre as características que 
definem resiliência e a unidade analítica apropriada para sua medição (LEICHENKO, 2011).  
Para Meerow et al. (2016), a resiliência urbana é dinâmica e oferece múltiplos caminhos para sua 
aplicação e conceituação. O sistema urbano é conceituado como complexo e adaptativo, composto por redes 
sócio-ecológicas e sociotécnicas que se estendem por múltiplas escalas espaciais. Nesta ótica, a resiliência é 
enquadrada como um estado explicitamente desejável e, portanto, deve ser ajustada entre aqueles que a 
promulgam empiricamente. Assim, para estes autores, a resiliência urbana é um conceito contestado e carece 
de clareza devido a inconsistências e ambiguidades de aplicações. 
Godschalk (2003, p. 14) afirma que, “se quisermos levar a sério a resiliência urbana, precisa-se construir 
o objetivo de uma cidade resiliente de maneira multidisciplinar”. Todavia, reconhece que, a resiliência 
urbana se torna difícil de definir devido à complexidade inerente das cidades (JABAREEN, 2013).  
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Para Leichenko (2011) a resiliência urbana se refere à capacidade de uma cidade ou sistema urbano de 
suportar choques e tensões. Segundo o autor, os estudos de resiliência urbana baseiam-se em diversas 
literaturas, que podem ser classificadas em quatro categorias: (1) resiliência ecológica urbana; (2) riscos 
urbanos e redução do risco de desastres; (3) resiliência das economias urbana e regional; e (4) promoção da 
resiliência através da governança urbana e instituições. Observa ainda o autor, que existe discordância sobre 
as características que definem resiliência e a unidade analítica apropriada para a medição da resiliência.  
Destaca-se que, o papel dos governos locais e das organizações comunitárias no ambiente urbano é 
decisivo, pois estas são as principais fontes de organização e prestação de serviços essenciais de 
planejamento, prevenção e resposta, por exemplo, uso da terra, controles de construção, serviços de 
emergência, que são fundamentais para garantir a resiliência urbana (LEICHENKO, 2011). 
Conforme Leichenko (2011), construir uma resiliência climática urbana significa: (1) reforçar os sistemas 
para reduzir a sua fragilidade face aos impactos climáticos e reduzir o risco de falhas em seqüência; (2) 
construir as capacidades dos agentes sociais para antecipar e desenvolver respostas adaptativas, para acessar 
e manter sistemas urbanos de apoio; e (3) abordar os fatores institucionais que limitam as respostas efetivas à 
fragilidade do sistema. 
Meerow et al. (2016) apontam com base em revisão de literatura, seis tensões conceituais para a 
resiliência urbana: (1) definição de urbano; (2) compreensão do equilíbrio do sistema; (3) conceituações 
positivas e neutras, ou negativas de resiliência; (4) mecanismos de mudança de sistema; (5) adaptação versus 
adaptabilidade geral; e (6) escala de tempo de ação. Para avançar nesse campo, é necessária uma clareza 
mais conceitual.  
Meerow et al. (2016) propuseram a definição de resiliência urbana, como a que se refere à capacidade de 
um sistema urbano, e todas as suas redes sócio-ecológicas e sócio-técnicas constituintes em escalas 
temporais e espaciais, de manter ou retornar rapidamente às funções desejadas em face de uma perturbação.  
Dessa forma, desenvolver um modelo conceitual do urbano requer delinear as várias características 
políticas, sociais, ecológicas e técnicas das cidades, bem como as complexas ligações entre o urbano-rural, 
cidade-cidade e fluxos de recursos. 
Quanto à abordagem da resiliência no ambiente rural, é aplicada com maior frequência no discurso de 
sistemas agrícolas resilientes. Neste contexto, Lin (2011) destaca que, nos sistemas agrícolas, a 
biodiversidade das culturas pode fornecer a ligação entre estresse e resiliência, pois é necessária uma 
diversidade de organismos para que os ecossistemas funcionem e prestem serviços.  Destaca ainda o autor 
que, a remoção de grupos funcionais inteiros de espécies ou a remoção de níveis tróficos inteiros, pode fazer 
com que os ecossistemas passem de um estado desejado para um estado menos desejado, afetando sua 
capacidade de gerar serviços ecossistêmicos (FOLKE et al. 2004). Sobre este efeito, destaca-se a 
possibilidade de que os sistemas agrícolas já possam estar em um estado menos desejado para a prestação 
contínua de serviços ecossistêmicos (Lin, 2011). 
Conforme Lin (2011), a diversificação de culturas pode melhorar a resiliência na agricultura de várias 
maneiras, como gerar maior capacidade de suprimir pragas e reduzir a transmissão de patógenos, bem como 
atenuar a produção agrícola dos efeitos de maior variabilidade climática a eventos extremos. Destaca ainda 
que, a crença de que a monocultura é mais produtiva do que os sistemas diversificados de produção agrícola 
tem sido obstáculo na promoção dessa estratégia. Pois a diversificação de culturas pode permitir que os 
agricultores escolham uma estratégia que aumente a resiliência do ambiente. 
O desenvolvimento de sistemas agrícolas resilientes é um tópico fundamental de pesquisa, porque muitas 
comunidades dependem do fornecimento destes serviços ecossistêmicos, tais como, fornecimento de 
alimento, forragem e combustível para sua subsistência (ALTIERI, 1999).  Haja vista que muitas economias 
baseadas na agricultura têm poucas estratégias de subsistência (TILMAN et al. 2002). Assim, desenvolver 
sistemas agrícolas resilientes usando estratégias racionais e acessíveis, de modo que as funções e os serviços 
do ecossistema possam ser mantidos e os meios de subsistência possam ser protegidos é um dos grandes 
desafios para a sociedade. 
Vandermeer et al. (1998) explanaram as principais questões que ligam o papel da diversidade nos 
agroecossistemas à capacidade funcional e à resiliência: (1) a biodiversidade aumenta a função do 
ecossistema, porque diferentes espécies ou genótipos desempenham papéis ligeiramente diferentes e, 
portanto, ocupam diferentes nichos;  (2) a biodiversidade é neutra ou negativa, pois há muito mais espécies 
do que funções; assim, a redundância é incorporada ao sistema; (3) a biodiversidade aumenta a função do 
ecossistema, porque os componentes que parecem redundantes em um determinado momento podem se 
tornar importantes quando ocorre alguma mudança ambiental.  O que torna relevante essa observação é que, 
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quando ocorrem mudanças ambientais, as redundâncias do sistema permitem o funcionamento contínuo do 
ecossistema e das atividades existentes. Essas três hipóteses não são mutuamente exclusivas e podem mudar 
ao longo do tempo e do espaço. Entretanto, a biodiversidade que apresenta diferentes respostas à 
modificação da paisagem humana pode aumentar a resiliência dos ecossistemas (WALKER, 1995; LIN, 
2011). 
Diante disso, verifica-se que a biodiversidade é essencial e necessária para a manutenção do 
funcionamento do ecossistema, bem como, que a diversificação de culturas é uma importante estratégia de 
resiliência para os agroecossistemas. Destaca Lin (2011) que a diversidade nos sistemas agrícolas pode 
ocorrer em muitas formas, variedade genética, espécies, estrutura e em diferentes escalas, dentro da cultura, 
no campo, no nível da paisagem, permitindo aos agricultores uma ampla variedade de opções e combinações 
para a implementação desta estratégia.  
Tengö e Belfrage (2004) fizeram um estudo comparativo de sistemas agrícolas na Suécia e na Tanzânia, 
dois locais onde a agricultura sofreu com variações climáticas e eventos extremos, e constataram que a 
diversidade agrícola aumentou a resiliência dos sistemas de produção. A Suécia sofria de problemas de 
tolerância ao frio, enquanto a Tanzânia sofria de problemas de tolerância ao calor e ciclos irregulares de El 
Niño. Ambos os locais experimentaram uma seca sazonal maior. Nesses casos, a pesquisa mostrou que 
práticas de manejo bem-sucedidas capazes de amortecer os sistemas de variação climática e proteger a 
produção eram aquelas que geralmente eram ecologicamente mais complexas, incorporando variedades 
silvestres ao sistema agrícola e aumentando a diversidade temporal e espacial das culturas. 
No Brasil, os agricultores estão enfrentando constantes estresses em função das mudanças climáticas, e 
que a maior implementação de sistemas agrícolas diversificados pode ser uma maneira produtiva de construir 
resiliência nos sistemas agrícolas do país (LIN, 2011). 
Scott (2013) aponta que duas abordagens sobre resiliência no espaço agrário são exploradas: uma de 
equilíbrio (ou retorno), baseada em suposições de “retorno ao normal”, e outra evolucionária (ou bounce-
forward) caracterizada por uma ênfase na capacidade adaptativa e transformação. Discute o autor que, 
primeiramente, a resiliência oferece métodos analíticos alternativos e insights para estudos 
rurais, particularmente ao se basear em ideias de geografia econômica evolucionária. Aponta ainda que, na 
perspectiva relacional do espaço rural e identificação de atributos de lugar podem aumentar ou enfraquecer a 
resiliência. Ademais, a resiliência fornece uma alternativa política para o desenvolvimento rural. 
Observa-se ainda na literatura que a resiliência também é aplicada no contexto da Geografia regional 
(MARTIN e SUNLEY, 2007; HASSINK, 2010) como a capacidade das regiões econômicas se recuperarem 
diante das crises e pressões, sendo examinado as ligações entre diversidade, volatilidade e crescimento das 
economias regionais, identificando fatores que explicam por que a resiliência é desigual entre lugares e 
regiões, bem como examinam as ligações entre resiliência e crescimento de longo prazo e/ou declínio de 
cidades e regiões. 
 
3.4. A Resiliência no contexto da Geografia física 
A aplicação da resiliência no âmbito da Geografia Física na literatura está associada ao conceito de 
sustentabilidade, vulnerabilidade e capacidade de suporte de um ecossistema se recuperar diante de uma 
crise, sendo frequente sua aplicação no recorte geográfico de bacias hidrográficas (KLEIN et al. 2003; 
ADGER et al. 2005; FOLKE, 2006; CUTTER et al. 2008; FIKSEL, 2006; MU et al. 2011; HOQUE et al. 
2012, OLIVEIRA, 2017). 
Hashimoto et al. (1982) definiram a resiliência como a probabilidade de um sistema se recuperar de um 
período de perdas, e introduzirem medidas entre confiabilidade, resiliência e vulnerabilidade para diferentes 
aspectos no desempenho do sistema de recursos hídricos. Defenderam também, estes autores, que juntas 
essas medidas favorecem uma abordagem mais abrangente para analisar a probabilidade de sucesso ou 
fracasso de um sistema, além da percentagem de recuperação em estados insatisfatórios e de quantificar a 
consequência por longos períodos.  
Para Christofoletti (1999), a resiliência, ao ser aplicada em sistemas ambientais, determina a persistência 
das relações internas do sistema, refletindo sua capacidade de absorver mudanças, cujos resultados no 
processo de recuperação permitem certo grau de flutuações no estado de ajuste final em torno das condições 
iniciais. Afirma, também, que em áreas sujeitas a fortes flutuações climáticas, como ocorre na região 
Nordeste do Brasil, as espécies sofrem diminuição, mas se recuperam rapidamente após distúrbios. 
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Para Paton (2005), as adaptações do ambiente às pressões sofridas dependerão dos perigos existentes 
através das atividades desenvolvidas serem aptas aos recursos naturais existentes. Assim, compreender as 
capacidades adaptativas diante dos impactos existentes torna-se importante. Para tanto, requer conhecimento 
detalhado dos recursos que compõe o ambiente em análise. 
Segundo Müller et al. (2010) e Burkhard et al. (2011), para os estudos sobre a avaliação da resiliência em 
ecossistemas, são necessários: 
 Definir a escala temporal a ser aplicada (30 anos, 10 anos, 1 ano, etc.) 
 Definir o sistema, identificando o grau de organização do ecossistema, o aspecto socioecológico, a 
cadeia alimentar, etc. 
 Identificar quais são os atributos estruturais na definição do sistema, a composição de espécies, 
constituintes do solo, demografia, etc. 
 Identificar quais são os atributos funcionais da definição do sistema. Tais como água, energia ou 
matéria, etc. 
 Definir a escala espacial a ser aplicada (bacias hidrográficas, paisagem, ecossistema, etc.) 
 Definir e quantificar os impactos a serem analisados (clima, uso da terra, poluição, invasões, etc.) 
Assim, o estudo integrado dos sistemas ambientais deve levar em conta previsões em escalas temporais, 
além da descrição dos aspectos ambientais e espaciais no tocante ao planejamento físico regional. 
Campos et al. (2013) avaliaram a resiliência dos ecossistemas a partir da capacidade destes em absorver 
distúrbios, analisando as condições de aridez ocasionadas pelas condições climáticas no início do século 
XXI, associando à disponibilidade anual de água no final do século XX. Constataram uma intrínseca 
sensibilidade das comunidades vegetais à disponibilidade de água e uma capacidade compartilhada em 
tolerar a baixa precipitação anual, como também para responder à elevada precipitação anual.  
Destaca-se, todavia, que estes critérios de medidas usados por Campos et al. (2013) nem sempre são 
aplicáveis para todos os casos, visto que cada ambiente possui sua particularidade. Assim, torna a 
identificação da situação indesejável, critério necessário para análise do nível de risco para o sistema de 
recursos hídricos como um todo. 
Nicholls et al (2013) concluem em pesquisa que a diversidade de plantas num ecossistema torna-o mais 
resilientes quando enfrenta perturbações ambientais derivadas de eventos climáticos extremos. 
A resiliência do solo pode ser medida pelas mudanças na mineralização de resíduos de plantas, no 
tamanho e na atividade da biomassa microbiana (FRANCO et al. 2004). Sob cobertura vegetal o solo é mais 
resiliente do que quando está nu; quando coberto, os impactos das gotas de chuva são menores, evitando-se a 
erosão (NICHOLLS et al. 2013). 
Tony et al. (2015) ao estudarem a resiliência socioecológica de uma bacia hidrográfica urbana, definiram 
resiliência como a capacidade de um sistema adaptar-se a distúrbios e mudanças, mantendo sua estrutura, 
funções e processos centrais. Nesta pesquisa, o conceito de resiliência socioecológica denota que os sistemas 
sociais e os sistemas ecológicos estão interligados de formas complexas, numa dinâmica não linear e, 
portanto, a resiliência de todo o sistema vinculado difere da soma da resiliência de cada sistema separado. 
Hoque et al. (2012) desenvolveram um método a partir da elaboração de um índice, utilizando medidas 
baseadas no risco, tais como: confiabilidade, resiliência e vulnerabilidade. Em termos gerais, definiram a 
confiabilidade como a probabilidade de um sistema permanecer em estado de proteção. A resiliência foi 
considerada como a expectativa de um sistema se recuperar de um estado de degradação para um estado 
seguro em um determinado momento. E, por fim, a vulnerabilidade como uma medida da severidade do 
estado de degradação. O uso destes índices tem sido comum na avaliação de risco ecológico, no entanto, 
deve haver a área limite para aplicação desses indicadores, como forma de permitir uma avaliação reforçada 
da saúde de bacias hidrográficas. 
 
4. Considerações finais 
Verifica-se, de acordo com as reflexões prévias, que resiliência é uma palavra com vários significados e 
ao mesmo tempo uma estrutura com muitas aplicações. A resiliência, em si, pode ser considerada um 
conceito resiliente, sendo o conceito adaptado para se adequar a diferentes situações e contextos, bem como 
utilizado em distintas abordagens no contexto da ciência geográfica. 
Observa-se, também, que a resiliência se tornou um conceito muito debatido no âmbito da Geografia 
Humana nos últimos anos, sendo discutida e aplicada no ambiente urbano e rural, com destaque para os 
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debates em torno da interface sócio-ecológica, gestão de desastres, assim como da literatura de Geografia 
Econômica. Já no âmbito da Geografia Física, o discurso da resiliência está associado com maior frequência 
ao conceito de sustentabilidade, vulnerabilidade e capacidade de suporte de um ecossistema se recuperar 
diante de uma tensão, sendo frequente sua aplicação no recorte geográfico de bacias hidrográficas como 
proposta de gestão e planejamento. 
Neste contexto, constata-se relevante a definição do método, a forma de aplicação e as escalas temporal e 
espacial para medir a resiliência, sendo este um papel desempenhado na pesquisa geográfica ao considerar a 
relação sociedade e ambiente natural.  
Dessa forma, destaca-se a necessidade de levar adiante a aplicação da resiliência na ciência geográfica, 
bem como na discussão dos ecossistemas e das sociedades, tanto na Geografia Física como na Geografia 
Humana. Ademais, ressalta-se a importância de uma integração de diferentes tipos de conhecimento e 
experiências para gerar dados cientificamente confiáveis. 
Diante disso, constata-se que a resiliência no contexto geográfico pode e deve contribuir 
significativamente para a gestão de diferentes ambientes. Uma vez que a abordagem da resiliência implica 
em sistemas sociais e ecológicos, aquele não pode ser considerado na ausência deste, mas devem ser 
entendidos como sistemas acoplados e relacionados, sendo o papel da Geografia analisar o espaço e suas 
alterações naturais ou antrópicas. 
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